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 MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES

Aviso (extracto) n.º 6698/2011
Para os efeitos previstos no n.º 1, do artº37.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, se torna público que por meu despacho datado de 22 de 
Fevereiro de 2011, foi deferido o pedido de exoneração de Nuno Filipe 
Leite Torres de Araújo Mendes, assistente operacional -área turismo, 
com início em 23 de Fevereiro de 2011.

3 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Manuel 
Moreira.

304419971 

 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Regulamento n.º 186/2011
Jorge Paulo Colaço Rosa, Presidente da Câmara Municipal de Mér-

tola, torna público que a Assembleia Municipal de Mértola, no uso da 
competência prevista na alínea a) do n.º 2 do art.53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 
aprovou em sessão ordinária de 28 de Fevereiro de 2011, o regulamento 
da creche do município de Mértola.

Assim, para os devidos efeitos, se publica o presente edital, que será 
afixado nos lugares públicos de estilo.

1 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Paulo Colaço Rosa.

Regulamento da Creche do Município de Mértola

Preâmbulo
No concelho de Mértola assiste-se nos últimos dois anos a um aumento 

da natalidade facto que aliado à actual organização da vida familiar, 
uma vez que as crianças não podem estar com a família durante parte 
do dia correspondente ao horário laboral dos pais, fomenta a procura de 
equipamento de apoio socioeducativo, nomeadamente de berçário para 
bebés com idade compreendidas entre os 4 meses e 1 ano.

O Município pretende colmatar essa necessidade, criando para o 
efeito uma creche municipal, que numa primeira fase funcionará apenas 
com sala destinada a berçário, garantindo o acolhimento de bebés com 
idades compreendidas entre os 4 meses e 1 ano, colaborando, assim, 
estreitamente com as famílias de modo a promover a saúde, bem-estar 
e desenvolvimento das crianças nesta fase do seu processo evolutivo.

Refira-se que, de forma a rentabilizar as infra-estruturas sociais exis-
tentes no concelho de Mértola, a creche municipal funcionará anexa a 
equipamento social que reúna todas as condições legais necessárias ao 
funcionamento de um equipamento com estas características.

O presente regulamento foi elaborado ao abrigo e nos termos do 
disposto no art. 241.º da Constituição da República Portuguesa, na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da 
Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a redacção da Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro e alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99 de 
14 de Setembro, e a Assembleia Municipal de Mértola na sua reunião 
de 28 de Fevereiro de 2011, delibera, sob proposta da Câmara Muni-
cipal aprovada em reunião ordinária de 16 do mesmo mês, aprovar o 
presente regulamento.

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento disciplina a gestão e organização interna da 
sala destinada a berçário da creche municipal.

Artigo 2.º
Destinatários

A sala destinada a berçário da creche municipal tem capacidade para 
dez bebés com idades compreendidas entre os quatro meses e um ano 
de idade.

Artigo 3.º
Objectivos

São objectivos desta sala:
1) Proporcionar o bem-estar e desenvolvimento integral das crianças 

num clima de segurança afectiva e física, durante o afastamento parcial 
do seu meio familiar através de um atendimento individualizado;

2) Colaborar estreitamente com a família numa partilha de cuidados 
e responsabilidades em todo o processo evolutivo das crianças;

3) Despistar inadaptações, deficiências e precocidades e encaminhá-las 
para o devido acompanhamento técnico especializado.

Artigo 4.º
Gestão

O Município de Mértola, através da vereadora do pelouro do Núcleo 
de Educação e Desenvolvimento Social, assumirá a direcção técnica da 
creche, à qual compete:

a) Promover a aplicação do presente regulamento;
b) Estabelecer a organização da sala e gestão dos seus recursos hu-

manos;
c) Contratualizar todos os serviços necessários para o seu bom fun-

cionamento.

Artigo 5.º
Pessoal

O pessoal afecto à sala de berçário da creche é constituído por:
a) Educador(a) de infância, que supervisiona a sala e assume a direcção 

pedagógica da mesma;
b) Auxiliares.

Artigo 6.º
Horário de funcionamento

1 — O horário de funcionamento da Creche é o seguinte: abertura às 
08.00h e encerramento às 19.00h.

2 — A hora limite para a entrada das crianças é até às 10H.
3 — Em casos excepcionais e para os quais tenha existido uma co-

municação prévia, será possibilitada a entrada em horário posterior ao 
indicado no número anterior.

4 — Qualquer alteração excepcional ao horário será comunicada 
por escrito aos Encarregados de Educação, no mínimo com 48 horas 
de antecedência.

Artigo 7.º
Dias de funcionamento

A sala de berçário funcionará diariamente de Segunda a Sexta-feira, 
excepto nos seguintes casos:

a) Feriados nacionais e municipal;
b) Dias de Tolerância de ponto oficialmente decretados ou sempre 

que, por razões excepcionais, a Câmara Municipal o determine.

Artigo 8.º
Encerramento anual

O período de encerramento anual é definido, no início do ano lectivo, 
pela vereadora do pelouro do Núcleo de Educação e Desenvolvimento 
Social.

Artigo 9.º
Condições de inscrição e admissão

1 — A admissão dos bebés é feita por ordem de inscrição, que decor-
rerá durante o ano lectivo e está limitada à capacidade da sala.

2 — Todo o processo relativo à inscrição será da responsabilidade do 
Núcleo de Educação e Desenvolvimento Social.

3 — O processo será instruído com os seguintes documentos:
a) Ficha de inscrição;
b) Fotocópia de Assento de Nascimento ou cartão do cidadão;
c) Boletim de vacinas actualizado;
d) Declaração Médica relativa ao estado geral da criança;
e) Fotocópia do cartão de utente do serviço nacional de saúde;
f) Declaração do Imposto sobre Rendimentos de Pessoas Singulares 

(IRS) ou, na sua falta, certidão emitida pela Repartição de Finanças dos 
pais/tutores da criança;

g) Recibo de Vencimento, respectiva Declaração da Empresa ou 
Declaração do Centro de Emprego, consoante o caso;

h) Comprovativos de subsídios auferidos pelo requerente ou pelo 
seu agregado familiar;

i) Recibo de renda de casa ou documento de amortização de crédito 
por aquisição de habitação própria permanente;

j) Certificado de residência emitido pela respectiva Junta de Freguesia 
da área de residência da criança;




